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Sssão de 20 de outubro de 1995	 ACORD-O	 101-89.012NR.

Recurso nr.: S5.260 - IRPF - EXE: DE 1967 a 1.989

Recorrente: OSVALDO MARIOTTO

Recorrida : nRF F-41 FinRIANopoiT - Sf-:

IRPF - PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL LANÇAMENTO. .
IMPUGNAÇAO. INAUGURAÇA0 DA FASE LITIGIOSA DO PRO-
CEDIMENTO NOVO LANÇAMENTO. IMPOSSIBILIDADE - En-
quanto não decidido o litígio inaugurado com a
tempestiva apresentação da impugnação, e ineficaz
a superveniente formalização de exi gência tributá-
ria, relativamente à mesma matéria e mesmo perindo
h:-.4.--

Vistos,	 relatados -a di-,-,cufido ,a. 1-2=-. presentes ,=1R1+5-4=--- de

recurso interposto por OSVALDO MARIOTTO:

ACORDAM os Membros da Primeira Cémara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, declarar a nulidade

de todos os atos processuais a partir de fls. 48, inclusive, nos ter-

mos do relatório e voto que passam a in :L.Li raf o p5—c-te julgado.

g Ri;.-t ri -., :-=-5'.1.t=.=	 em 70 ,..h.-7,- nwh i hr'-0 .r-s. 
J.

--- -----	 .

..~.:,,..r:

_
0,IsnN ::-=:'E-IKA Rr-n-cmws - PRFRTnPNTF P RELATnR

Participaram, ainda, do presente iulgo, os seguintes Conselhei- é

r r-k-,-,	 ARIAM SEI, 3EZER DE OLIVEIRA CANDIDO, RAUL PIMENTEL, KAZUKI

SHIOBARA, CELSO ALVES FEITOSA e SEBASTIAO RODRIGUES CABRAL.
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nwen	 MINISTÉRIO DA FAZENDA

-4~-) PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. 10983-006.763/90-91

RECURSO NR.: 85.260
ArORDA0 NR.: 101-89.010

RECORRENTE : OSVALDO MAR IOTTO

RELATORI O

OSVALDO MAR1OTTO inscrito no rPF sob nr.

229430.409-97. na cond i ç:Ão de sócio da empresa MARTnTTn rnmmum DF
CONFECMFR iTnA.. inscrita no r:SC-MF enh nr. 83.714.980/0001-11, teve

contra si lavrado Auto de infraãn do Tffspo-=,tn de Renda Pessoa

exercícios de 1987 a 1989, decorrente da inriusãn nas deciaraçbes de

rtr2milmni,=:, correspondente as parcelas que lhe competiam-do lucro

presumido/arbitrado na pessoa iuridica.

Tempestivamente, manifesta o recurso voluntário a este

coleoiado (fls. 71/74), pleiteando a reforma da decisão de primeiro

grau da DRF de Flurispuli (fls. 65/64), que julgou procedente o

lançamento.

r4=, 1,=tnc=imentn decorrente de liscMi7 ,=ççãn do

Imposto de Renda Pessoa Jurlálica, na qual foram apuradas irregularida-

des	 constantes	 no	 processo administrativo	 fiscal	 nr.

i0983-004.765/90-66.

Na impugnação, tempestivamente apresentada, o contri-

buinte lembra que o presente é reflexo daquele, e o julgamento deveria

aguardar a decisão prolatada no principal.

A decisão de primeiro orau, acompanhado o que fora de-

cidido naquele prr considerou procedente a exi gência fiscal.
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Arf'krdãn nr. 101-89.0-10

Irresionadocom aquel;-. 	 n rnnf ,r ihuinff,-- inores-
snu cnm a p===ça recursal, onde postula a reforma da decisão singular,
reportando-se ao 	

O julgamento da matèria que deu origem ao processo
principal ocorreu em Sessão realizada em 20/10/95, quando esta Câmara
d%mr-idnu por unanimidade cie vnin=„ ,RtrAvé=- do acórdão nr. 101-89.00S,
declarar a nulidade de todos os atos praticados a partir de fls. 137,
inclusive

E o relatório.
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PROCESSO NR. 10983-006.763/90-31

ACORDO NR. 101-89.010

VOTO

EDISON PEREIRA RODRIGUES, Relator:

O recurso 6 tempestivo E preenche as demais condiçb,P=s

de admissibilidade merecendd ser conhecido.

Como visto no relatório, o pfe:,,151--,2 procedimento decor-
rE do C.112.-- foi instaurado contra o recorrente para cobrança do imposto

de- Renda Pessoa auridin.a, tamb6m rl h i efn de recurso que recebeu o nr.
107.99 ( pRnrFsso NOR. 10953-006.765/90-66) nesta Câmara.

A decis9ío do processo principal, nesta mesma sessÃo,

por un=snimid=lde de voto=:, foi no sentido  de declarar a nulidade to-

dos os atos praticados a partir de fls. 137, conforme Acórdão nr.

t 0 = -R9.00R, já F-1.4nniado no

A jurisprud6ncia deste Conselho á no sentido de que a

sorte colhida pelo principal comunica-se ao decorrente, a menos que

novos fatos ou argumentos sejam aduzidos, o que não ocorreu no presen-

te caso=

Effl consequÊncia, na medida em que não há fatos ou docu-

mentos a enseiar concluso diversa, entendo QUE é de ser aplicado o

mesmo critério 	 ito LitfLor&-cesil.
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5:10 exposto, e no mais do que o 	 	  trata,

conheço do recurso por tempestivo, para declarar a nulidade de todos

Os atos procesEuais a partir de fls. 42, inclusive, a fim de adequar

R ri .P---ci---z ãh deste aquela proferida no processo ma±ri7.

Brasilia iDF), em 20 de outubro de 1995

PÉ': IRA ROD—RUER - RELATOR
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